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PROJETO DE LEI Nº  /2023 

 
 

DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES PARA 
CONCESSÃO DO TÍTULO DE UTILIDADE 
PÚBLICA MUNICIPAL 
 

 
O VEREADOR DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAPARI, no uso de suas 
atribuições legais  e regimentais instituídas nos arts. 103, § 3º e 104 do Regimento 
Interno, faz saber que o Plenário APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte. 

 
LEI 
 

Art. 1º - Poderão ser declaradas de utilidade pública municipal as associações e 
fundações, sem fins lucrativos e com autonomia administrativa e financeira que 
preencham os seguintes requisitos:  

 
a) que seja detentora de personalidade jurídica, há pelo menos 01 (um) ano; 

b) esteja sediada e atue no território do município de Guarapari; 

c) que esteja em efetivo funcionamento e sirva desinteressadamente e de forma 
gratuita à coletividade;  

d) que não sejam remunerados, por qualquer forma, os cargos de sua diretoria e 
que não distribua lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou 
associados, sob nenhuma forma ou pretextos;  

e) que possua registro nos Órgãos competentes do Município, conforme sua área 
de atuação; 

f) preste serviços contínuos de comprovado mérito social à coletividade, com 
reconhecida relevância para as políticas públicas; 

g) que seus diretores possuam comprovada idoneidade moral;   
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Parágrafo Único - O serviço desinteressado e gratuito à coletividade, a que se 
refere o item "b" deste artigo, será o prestado nas áreas de educação, saúde, 
assistência social, esporte, cultural e artístico, ou qualquer outro de cunho social, 
desde que de natureza filantrópica. 

Art. 2º. Será revogada, através de lei, a declaração de utilidade pública se 
comprovada, a qualquer tempo e mediante representação de qualquer interessado, 
que a organização deixou de preencher quaisquer dos requisitos exigidos no Art. 1º 
desta Lei. 

Art. 3º. Caberá ao Poder Legislativo Municipal receber a solicitação por parte da 
entidade que deseja o título de Utilidade Pública Municipal, dar celeridade, analisar 
o cumprimento da documentação exigida e dar prosseguimento dos trâmites legais 
a apreciação do Plenário. 

Art. 4º. Devem acompanhar os projetos de declaração de utilidade pública os 
seguintes documentos: 

I - Cópia do estatuto da entidade devidamente registrado, com as devidas 
alterações, quando for o caso; 

II – Cópia da ata de eleição e posse da diretoria em exercício de mandato atual, 
registrada no Cartório competente; 

III – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala das sessões, 14 de Março de 2023 

 
RODRIGO BORGES 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 
 

O projeto de lei em questão tem o objetivo de normatizar a certificação e/ ou 
declaração de Utilidade Pública Municipal direcionadas à entidades da sociedade civil 
no município de Guarapari, atuantes em nossa região, as quais devem possuir 
compromisso público e serviços prestados aos nossos munícipes. 

 

Nas capitais dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, a legislação 
permite às entidades que desejam receber o título de utilidade pública municipal, 
estejam em funcionamento e cadastradas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica há 
pelo menos 1 ano. Aqui no Estado do Espírito Santo, o Município de Domingos 
Martins, por meio da Lei nº 2.316 de 15/04/2022 (em anexo), também elencou 
dentre outros requisitos que a entidade seja detentora de personalidade jurídica, há 
pelo menos 01 (um) ano. 

 

Neste sentido, e com o objetivo de estabelecer as condições para concessão do título 
de utilidade pública municipal às entidades, peço aos ilustres Pares a aprovação do 
presente Projeto de Lei.  

 

Sala das sessões, 16 de Março de 2023 

 

 
RODRIGO BORGES 

Vereador 
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LEI Nº Ϯϯϭϲ, DE ϭϱ DE ABRIL DE ϮϬϭϭ

REGULAMENTA A CONCESSÃO DO TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA.

OàPREFEITOàMUNICIPáLàDEàDOMINGOSàMáRTINS,à Estadoà doà Espíƌitoà SaŶto,à Ŷoà usoà deà suasà atƌiďuiçƁesà legais,à fazà saďeƌà Ƌueà a

CąŵaƌaàMuŶiĐipalàapƌovouàeàeleàsaŶĐioŶaàaàseguiŶteàLei:

à áà ĐoŶĐessĆoà doà ơtuloà Đoŵoà deà uƟlidadeà púďliĐaà dasà eŶƟdadesà iŶĐluídasà Ŷosà ĐoŶĐeitosà ƋueàŵeŶĐioŶaà ƌegula-seà pelas

disposiçƁesàdestaàlei.

àPodeƌĆoàseƌàdeĐlaƌadasàĐoŵoàdeàUƟlidadeàPúďliĐaàasàsoĐiedadesàĐivis,àassoĐiaçƁesàeàfuŶdaçƁes,àseŵàfiŶsàeĐoŶƀŵiĐosàeàƋue

siƌvaŵà desiŶteƌessadaŵeŶteà ăà ĐoleƟvidade,à pƌoŵoveŶdoà aà eduĐaçĆo,à aà assistġŶĐiaà soĐialà ouà exeƌçaŵà aƟvidadesà deà pesƋuisa

ĐieŶơfiĐa,àdeàĐultuƌa,àaƌƟstaàouàfilaŶtƌſpiĐas,àestasàdeàĐaƌĄteƌàgeƌalàouàiŶdisĐƌiŵiŶado,àpƌedoŵiŶaŶteŵeŶte.

àIŶĐlueŵ-seàŶoàĐoŶĐeitoàiŶdiĐadoàŶoàĐaputàdoàaƌƟgoàăsàeŶƟdadesàƋueàseàdediƋueŵàă:

Ià-àpƌoŵoçĆoàdaàpƌoteçĆoàăàfaŵília,àăàŵateƌŶidade,àăàiŶfąŶĐia,àăàadolesĐġŶĐiaàeàăàvelhiĐe;

IIà-àaŵpaƌoàaàĐƌiaŶçasàeàadolesĐeŶtesàĐaƌeŶtesàeàeŵàsituaçĆoàdeàƌisĐo;

IIIà-àpƌoŵoçĆoàdaàpƌeveŶçĆo,àƌeĐupeƌaçĆoàeàtƌataŵeŶtoàdeàdepeŶdeŶtesàƋuíŵiĐosàouàsuďstąŶĐiasàpsiĐoaƟvas;

IVà-àpƌoŵoçĆoàgƌatuitaàdeàassistġŶĐiaàeduĐaĐioŶalàouàdeàsaúde;

Và-àpƌoŵoçĆoàdaàiŶtegƌaçĆoàaoàŵeƌĐadoàdeàtƌaďalho;

VIà-àpƌoŵoçĆoàdoàdeseŶvolviŵeŶtoàdaàĐultuƌa,àdefesaàeàĐoŶseƌvaçĆoàdoàpatƌiŵƀŶioàhistſƌiĐoàeàaƌơsƟĐo;

VIIà-àpƌoŵoçĆoàdoàateŶdiŵeŶtoàdaàdefesaàeàdoàassessoƌaŵeŶtoàaosàďeŶefiĐiĄƌiosàouàusuĄƌiosàdaàLei OrgânicaàdaàássistġŶĐia

SoĐial;

VIIIà-àpƌoŵoçĆoàdaàseguƌaŶçaàaliŵeŶtaƌàeàŶutƌiĐioŶal;

IXà-àpƌoŵoçĆoàdoàvoluŶtaƌiado;

Xà-àdefesa,àpƌeseƌvaçĆoàeàĐoŶseƌvaçĆoàdoàŵeioàaŵďieŶteàeàpƌoŵoçĆoàdoàdeseŶvolviŵeŶtoàsusteŶtĄvel;

XIà-àpƌoŵoçĆoàdoàdeseŶvolviŵeŶtoàeĐoŶƀŵiĐoàeàsoĐialàeàĐoŵďateàăàpoďƌeza;

XIIà -à expeƌiŵeŶtaçĆo,à ŶĆoà luĐƌaƟva,à deàŶovosàŵodelosà sſĐio-pƌoduƟvosà eà deà sisteŵasà alteƌŶaƟvosà deàpƌoduçĆo,à ĐoŵĠƌĐio,

eŵpƌegoàeàĐƌĠdito;

Art. ϭº

Art. Ϯº

Art. ϯº
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XIIIà-àpƌoŵoçĆoàdeàdiƌeitosàestaďeleĐidos,àĐoŶstƌuçĆoàdeàŶovosàdiƌeitosàeàassessoƌiaàjuƌídiĐaàgƌatuitaàdeàiŶteƌesseàsupleŵeŶtaƌ;

XIVà-àpƌoŵoçĆoàdaàĠƟĐa,àdaàpaz,àdaàĐidadaŶia,àdosàdiƌeitosàhuŵaŶos,àdaàdeŵoĐƌaĐiaàeàdeàoutƌosàvaloƌesàuŶiveƌsais;

XVà-àpƌoŵoçĆoàdeàestudosàeàpesƋuisas,àdeseŶvolviŵeŶtoàdeàteĐŶologiasàalteƌŶaƟvas,àpƌoduçĆoàeàdivulgaçĆoàdeàiŶfoƌŵaçƁesàe

ĐoŶheĐiŵeŶtosàtĠĐŶiĐosàeàĐieŶơfiĐos,àdesdeàƋueàŶĆoàpeƌsiga,àĐoŵàisto,àluĐƌosàfiŶaŶĐeiƌos;

XVIà-àoutƌasàeŶƟdadesàdeàĐuŶhoàsoĐial.

àOàpƌojetoàdeàlei,àdeàiŶiĐiaƟvaàdoàExeĐuƟvoàouàdoàLegislaƟvo,àŶĆoàpodeƌĄàteƌàpoƌàpƌojetoàaàdeĐlaƌaçĆoàdeàuƟlidadeàpúďliĐa

deàŵaisàdeàuŵaàeŶƟdade.

§àϭºàáàeŶƟdadeàdeveàestaƌàsediadaàŶoàMuŶiĐípioàdeàDoŵiŶgosàMaƌƟŶs,àeàseƌàdeteŶtoƌaàdeàpeƌsoŶalidadeàjuƌídiĐa,àŶosàteƌŵos

doàaƌt.àϰϰ,à IŶĐisosà I,à IIàeà III,àeàaƌt.àϰϱàdoàCſdigoàCivilàBƌasileiƌo,àhĄàpeloàŵeŶosàϬϭà ;uŵͿàaŶo,àaŶteƌioƌàăàdataàdaàapƌeseŶtaçĆoàdo

pƌojetoàdeàlei.

§à ϮºàNosà Đasosà deà ĐisĆoà ouà desŵeŵďƌaŵeŶtoà deà eŶƟdadesàMaŶteŶedoƌas,à asà eŶƟdadesà ƌesultaŶtesà doà pƌoĐessoà podeƌĆo

Đoŵputaƌàoàpeƌíodoàdeà fuŶĐioŶaŵeŶtoàdaàeŶƟdadeàoƌigiŶĄƌia,àdesdeàƋue,àestaàĐoŶteàĐoŵàϬϮà ;doisͿàaŶosàdeàƌegistƌoàŶaàdataàda

ĐisĆoàouàdesŵeŵďƌaŵeŶto.

§à ϯºàásà eŶƟdadesà ƌesultaŶtesà deàdesŵeŵďƌaŵeŶtoàouà ĐisĆoà deveƌĆoà apƌeseŶtaƌà juŶtaŵeŶteà Đoŵàosà doĐuŵeŶtosà atuaisà a

doĐuŵeŶtaçĆoàĐoŵpƌoďatſƌiaàdaàeŶƟdadeàdeàoƌigeŵ.

§àϰºàPodeŵàseƌàdeĐlaƌadasàdeàuƟlidadeàpúďliĐa,àapſsàuŵàaŶoàdeàĐoŶsƟtuiçĆo,àƌegistƌoàeàefeƟvaàaƟvidade,àasàsoĐiedadesàĐivis,

assoĐiaçƁesàouàfuŶdaçƁesàƋueàĐoŵpƌovadaŵeŶte,àseàdediƋueŵàăàĄƌeaàsoĐial.

àDeveŵàaĐoŵpaŶhaƌàosàpƌojetosàdeàdeĐlaƌaçĆoàĐoŵoàdeàuƟlidadeàpúďliĐaàosàseguiŶtesàdoĐuŵeŶtos:

Ià -àCſpiaàdoàestatutoàdaàeŶƟdadeàdevidaŵeŶteàƌegistƌadoàŶoàRegistƌoàCivilàdeàPessoasà JuƌídiĐas,àĐoŵàasàdevidasàalteƌaçƁes,

ƋuaŶdoàfoƌàoàĐaso,àĐoŵpƌovadasàĐoŵàĐeƌƟdĆoàatual;

IIà-àátaàdeàeleiçĆoàdaàdiƌetoƌiaàeŵàexeƌĐíĐioàdeàŵaŶdatoàatual;

IIIà-àCadastƌoàNaĐioŶalàdeàPessoaàJuƌídiĐaà-àCNPJ;

IVà-àCoŵpƌovaçĆoàdoàeŶdeƌeçoàdeàfuŶĐioŶaŵeŶto;

IVà -à DeĐlaƌaçĆoà fiƌŵadaà poƌà ƋualƋueƌà autoƌidadeà púďliĐaà ŵuŶiĐipalà deà Ƌueà aà eŶƟdadeà estĄà eŵà pleŶoà fuŶĐioŶaŵeŶtoà e

ĐuŵpƌiŶdoàosàoďjeƟvosàestatutĄƌios,àhĄàpeloàŵeŶosàϬϮà;doisͿàaŶos;

VIà-àBalaŶçoàdeàϬϮà;doisͿàaŶosàaŶteƌioƌes,àfiƌŵadoàpoƌàpƌofissioŶalàhaďilitado,àĐoŵàƌegistƌoàdoàCRC;

VIIà-àDoĐuŵeŶtoàdeàideŶƟdadeàeàdoàCadastƌoàdeàPessoasàFísiĐasà–àCPFàdoàPƌesideŶteàeàdoàtesouƌeiƌo;

VIIIà -à Relatſƌiosà detalhadosà dasà aƟvidadesà daà eŶƟdade,à Ŷoà ulƟŵoà Ϭϭà ;uŵͿà aŶo,à eŵà Ƌueà fiƋueà evideŶĐiadaà aà pƌestaçĆoà de

seƌviçosàăàĐoŵuŶidade,àŶosàteƌŵosàdoàseuàEstatuto.à;RevogadoàpelaàLeiàŶºàϮϯϱ9/ϮϬϭϭͿ

PaƌĄgƌafoàÚŶiĐo.àNoàĐasoàeŵàƋueàaàeŶƟdadeà foƌà fuŶdaçĆo,àoďseƌvaƌ-se-Ąàosàaƌt.àϲϮàaàϲϳàdoàCſdigoàCivilà Đ/Đàosàaƌt.àϭ.ϭ99àa

ϭ.ϮϬϰàdoàCPC.à;RevogadoàpelaàLeiàŶºàϮϯϱ9/ϮϬϭϭͿ

Art. ϰº

Art. ϱº
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Nota: Este texto Ŷão suďsƟtui o origiŶal puďliĐado Ŷo Diário OfiĐial.

àEstaàLeiàeŶtƌaàeŵàvigoƌàŶaàdataàdeàsuaàpuďliĐaçĆo.

Registƌe-se,àPuďliƋue-seàeàCuŵpƌa-se.

DoŵiŶgosàMaƌƟŶs-ES,àϭϱàdeàaďƌilàdeàϮϬϭϭ.

WáN)ETEàKRUGER

Pƌefeito

EsteàtextoàŶĆoàsuďsƟtuiàoàoƌigiŶalàpuďliĐadoàeàaƌƋuivadoàŶaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàDoŵiŶgosàMaƌƟŶs.

Data de IŶserção Ŷo Sisteŵa LeisMuŶiĐipais: Ϯϴ/Ϭϲ/ϮϬϭϳ

Art. ϲº
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